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RIO GRANDE DO NORTE
DECRETO Nº  14.794  , DE  28  DE  FEVEREIRO DE 2000.

Altera o Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº   13.885, de 27 de março de 1998, e dá outras providências.              

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso V da Constituição Estadual, 

DECRETA:

Art. 1º. Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos, abaixo mencionados, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº   13.885, de 27 de março de 1998:

“Art. 7º. O Conselho de Recursos Fiscais (CRF), órgão de deliberação coletiva, tem por atribuição o julgamento administrativo, em segunda instância, dos recursos interpostos de decisões prolatadas em primeira instância, nos litígios entre contribuintes e a Secretaria de Estado da Tributação, decorrentes da aplicação da legislação tributária.

                                                           ........................................................................... ”(NR)

“Art.9º........................................................................

....................... .............................................................

I - julgar, em primeira instância, os processos fiscais contenciosos decorrentes de lançamento do crédito tributário e os pedidos de restituição de tributos indevidamente pagos;

..........................................................................”(NR)
“Art. 64. As Unidades Regionais de Tributação (URTs), subordinadas ao Secretário de Tributação, são órgãos de descentralização administrativa e geográfica responsáveis pela execução das atividades de fiscalização e arrecadação dos tributos estaduais, no âmbito de sua competência e  circunscrições fiscais, além de proferir decisões de primeira instância em processo administrativo tributário não contencioso, de acordo com as diretrizes emanadas das respectivas Coordenadorias ”(NR).

“Art. 65....................................................... ................

......................................................... ............................

VIII - preparar o Processo Administrativo Tributário,  proferir decisão de primeira instância naquele  não  contencioso e encaminhá-lo ao órgão competente; 
                                   .............................................. .............................”(NR)
“Art. 88. .................. ...................................................

...................... ..............................................................

XV - a instrução, o preparo, o julgamento em primeira instância de processo administrativo tributário não contencioso, bem como o  encaminhamento do Processo Administrativo Tributário; 

........... ................................................................”(NR)
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal,   de fevereiro de 2000, 112º da República.
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